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INTRODUÇÃO 

 

A Subcomissão de Política Geral, em 28 de janeiro de 2014, procedeu à apreciação, 

relato e emissão de parecer sobre o projeto de lei n.º 48/XII/3 que garante aos 

trabalhadores o vínculo público de nomeação como forma de assegurar a 

estabilidade e segurança dos vínculos laborais na Administração Pública.  

O projeto deu entrada na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores no 

dia 10 de janeiro de 2014, tendo sido remetido à Comissão de Política Geral para 

apreciação, relato e emissão de parecer até ao dia 30 de janeiro de 2014, por despacho 

de Sua Excelência a Senhora Presidente da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores. 

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A pronúncia dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores 

relativamente às questões de competência dos órgãos de soberania que digam respeito à 

Região exerce-se por força do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da 

República Portuguesa em conjugação com o que dispõe a alínea g) do nº 1 do artigo 7.º, 

a alínea i) do artigo 34.º e os artigos 116.º e 118.º do Estatuto Político-Administrativo da 

Região Autónoma dos Açores, aprovado pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro e com o 

que estipula a alínea e) do artigo 42.º do Regimento da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores. 

A emissão do respetivo parecer pela Assembleia Legislativa ocorre num prazo de 20 

dias, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 118.º do Estatuto Político-Administrativo 

da Região Autónoma dos Açores. 
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A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão especializada 

permanente competente em razão da matéria, nos termos da alínea e) do artigo 42.º do 

Regimento. 

Nos termos do disposto na alínea ii) do artigo 1.º da resolução da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 23/2012 de 20 de novembro, a matéria 

objeto da iniciativa é da competência da Comissão de Política Geral. 

 

CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

NA GENERALIDADE E NA ESPECIALIDADE 

 

I – NA GENERALIDADE 

O presente projeto de lei visa estabelecer a modalidade de nomeação como a regra da 

constituição das relações jurídicas de emprego na Administração Pública. É conferida a 

qualidade de funcionário público, através do vínculo público de nomeação, a todos os 

trabalhadores que desempenhem prestações, tarefas ou funções que correspondam a 

necessidades não transitórias dos serviços ou organismos. O cumprimento desta 

disposição é independente da relação contratual em que o trabalhador se encontre, 

devendo este ser integrado no quadro de pessoal do serviço ou organismo a que 

pertença. 

O âmbito da iniciativa aplica-se a todas as entidades, serviços, organismos da 

administração direta e indireta do Estado. É também aplicável, com as necessárias 

adaptações, aos órgãos de governo próprio, aos serviços das administrações regionais e 

autárquicas e ainda aos serviços ou organismos em regime de instalação, com as 

necessárias adaptações.  
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O proponente considera que a aprovação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro e do 

Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas, determinou a precarização da 

generalidade dos trabalhadores da Administração Pública. A conversão do vínculo 

público de nomeação em contrato individual de trabalho, ainda que por tempo 

indeterminado, acarreta a fragilização da situação destes trabalhadores, desprotegendo-

os e representando um sério retrocesso nos seus direitos. 

Na opinião do PCP não pode haver uma Administração Pública independente, eficaz e 

eficiente sem se garantir a estabilidade laboral dos funcionários públicos. Para o PCP, o 

vínculo público permanente é condição essencial para que a Administração Pública 

esteja ao serviço do bem comum e garanta aos seus funcionários as condições para a 

defesa da legalidade e do interesse público acima de quaisquer outros interesses. 

O PCP entende que só com a dignificação, valorização e reconhecimento dos direitos 

dos trabalhadores da Administração Pública podem ser plenamente cumpridas as 

exigências que se colocam ao Estado e garantida a satisfação das necessidades das 

populações, bem como o cumprimento dos direitos, liberdades e garantias previstos na 

Constituição. 

O presente projeto de Lei, da iniciativa do PCP, visa assim inverter o caminho de 

reconfiguração do Estado que tem vindo a ser traçado pelos últimos Governos do PS e 

do PSD e CDS-PP, no pressuposto de que a construção da democracia exige a 

valorização da Administração Pública e dos seus trabalhadores, porque a precariedade 

não é nem pode ser o futuro das relações laborais, afirma o proponente. 
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II - CONSULTA AOS GRUPOS E REPRESENTAÇÕES PARLAMENTARES 

SEM ASSENTO NA COMISSÃO 

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 195.º do Regimento, a Subcomissão 

promoveu a consulta às Representações Parlamentares do PPM e do PCP, já que os seus 

Deputados não integram a Comissão, os quais não se pronunciaram. 

 

CAPÍTULO III 

PARECER 

 

A Subcomissão de Política Geral deliberou, por maioria, com o voto a favor do BE e os 

votos contra do PS, PSD e CDS-PP, dar parecer desfavorável ao projeto de Lei nº 

48/XII/3 que garante aos Trabalhadores o Vínculo Público de Nomeação como 

forma de assegurar a estabilidade e segurança dos vínculos laborais na 

Administração Pública. 

 
Horta, 28 de janeiro de 2014 

O Relator 

 

Cláudio Lopes 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

O Presidente 

 

Jorge Costa Pereira 


